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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Processo nº  0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR C/C ADOÇÃO UNILATERAL. ADOLESCENTE ENTREGUE PELOS GENITORES QUANDO AINDA ERA CRIANÇA.   ARREPENDIMENTO. GENITORES QUE SE EXIMIRAM DO DEVER DE CUIDADO E CRIAÇÃO A PONTO DE PERDER OS VINCULOS DE AFETIVIDADE.  SITUAÇÃO DE ABANDONO CARACTERIZADA. EXISTÊNCIA DE LAÇOS AFETIVOS CONSOLIDADOS ENTRE A REQUERENTE E O ADOLESCENTE. DIREITO AO CONVÍVIO FAMILIAR. MELHOR INTERESSE DO ADOLESCENTE. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.

1. Revela-se abandono quando os genitores biológicos deixam de promover a efetiva criação, educação, guarda e os demais cuidados que lhe competiam em relação ao filho.

2. A finalidade da adoção é oferecer um ambiente familiar favorável ao desenvolvimento de uma criança.  

3. Assim, em observância aos princípios que se destinam à proteção do adolescente e ao atendimento do superior interesse dos adotados, deve o pleito ser julgado procedente. 
I RELATÓRIO
Vistos etc.

Trata-se de Ação de Destituição do Poder Familiar c/c Adoção intentada por A. G., qualificada nos autos, em favor do adolescente A. F., nascido em 00.00.0000, em face de A. F. e M.N..
Alega a parte promovente que o adolescente passou a residir em sua residência desde que o mesmo tinha pouco menos do que dois anos, em razão das limitações dos genitores para assumir o filho. Afirma a requerente que, assim, passou a ser a guardiã legal do adolescente desde o dia 00.00.0000.

Diante disso, afirma que os seus laços de afinidade com o adolescente tornaram-se cada vez mais fortes, estando esse completamente integrado ao seu atual ambiente familiar. 

Juntou documentos às fls. 04/11.

À fl. 16, a parte promovente requereu a emenda da inicial para cumular o pedido de destituição do poder família. 

Foi determinado o apensamento dos procedimentos de habilitação à adoção da requerente e da criança. 

Os promovidos, devidamente citados pessoalmente, contestaram a presente a ação às fls. 34/35, momento em que afirmaram que jamais abandonaram o seu filho, tendo concordado com o pedido de guarda da promovente, uma vez que atravessam momentos difíceis relacionados à saúde,  porém, aduz que não concorda com o pedido de adoção, já que, apesar de serem humildes, possuem condições de assistir ao seu filho. Por fim, requereram a improcedência dos pedidos. 

Foi realizado o estudo psicossocial, conforme relatório constante às fls. 44/46, no qual a equipe técnica concluiu de forma favorável à conclusão da adoção do adolescente A. pela parte promovente, uma vez que essa apresentou propiciar um ambiente familiar adequado, bem como disponibilidade afetiva e emocional para a condução da criação e educação daquele. 
Na audiência realizada no dia 26.05.2015, foi certificada a ausência das partes promovidas, tendo sido ouvida duas testemunhas da parte promovente.

As partes apresentaram as suas razões finais orais em audiência.

A representante do Ministério Público manifestou-se às fls. 74/75 pugnando pelo deferimento do pleito inicial.
É o Relatório. Decido. 

II FUNDAMENTAÇÃO 
Trata-se de Ação de Destituição do Poder Familiar c/c Adoção intentada por A. G., em face de A. F. e M. N., genitores do adolescente .A F..

A requerente relata que detém a guarda legal do adolescente desde que esse possuía apenas dois anos de idade e diante dos seus laços de afinidade fortalecidos ao longo de mais de quinze anos, deseja adotá-lo e formalizar o seu desejo de ser mãe de A.. Acrescenta, no petitório que emendou a inicial à fl. 16, que os genitores abandonaram o  adolescente, sendo totalmente ausentes na vida da criança.

Os genitores contestaram a presente ação, e em sua defesa alega que não concordam com os pedidos de destituição de seu poder familiar e de adoção, afirmando que apenas concordaram com a guarda, mas que não querem deixar de ser os pais de A., uma vez que mantêm um excelente relacionamento com o filho. 

Inicialmente, é cediço que as hipóteses que autorizam a perda do poder familiar encontram-se no Código Civil, em seu artigo 1.638, bem como no Estatuto da Criança e do Adolescente nos artigos 22 e 24, senão vejamos:
Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que:

I – castigar imoderadamente o filho;

II – deixar o filho em abandono;

III – praticar atos contrários à moral e aos bons costumes;

IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente.
Art. 22 Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. 

Art. 24. A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. 

No presente caso, o que se cogita é a hipótese do abandono pelos pais biológicos especificado no inciso II do art. 1.638 do CC, bem como nos arts. 24 c/c 22 do ECA.

É norma constitucional a proteção integral à criança e ao adolescente e sob essa ótica devem ser decididas as questões jurídicas em que estejam envolvidos. 
Toda criança e adolescente têm direito, dentre outros, à convivência em família, à criação e à educação pelos pais, o que pode significar o estabelecimento das bases para uma vida digna.

É na mais tenra idade que os cuidados dispensados a uma criança podem auxiliar no seu desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, conforme dispõe o art. 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Daí o relevante papel desempenhado pelos pais quando do exercício do poder familiar traduzido, ao mesmo tempo, em direito e em dever. Eles são os grandes garantidores desse desenvolvimento, não por faculdade, mas por dever legal e, espera-se, por desejo pessoal.

Das provas colhidas, verifica-se claramente que tanto o genitor quanto a genitora foram ausentes na vida da criança em tela e, embora os genitores aleguem que não querem deixar de ser os pais de A. e que mantêm com esse um excelente relacionamento, verifica-se que os mesmos não participaram do seu desenvolvimento, tampouco, nesses quinze anos que se passaram, acionaram os meios jurídicos de que dispunham para reaverem a guarda de seu filho, chegando a afirmar na contestação que concordam que a Sra. A. detenha a guarda do adolescente A.. 

Assim, no caso em análise, embora os genitores não consintam com a procedência dos pedidos, os autos revelam que os mesmos não exerceram, nos termos da lei, o seu poder familiar, tendo se eximido de promover a efetiva criação, educação, guarda e os demais cuidados que lhe competiam em relação ao filho, não havendo indícios de existência de laço afetivo entre eles e o adolescente A..

Por outro lado, verifica-se que a motivação que impulsionou o pedido de adoção foi sem dúvida a relação afetiva consolidada e construída por Antonio e a sua guardiã A. ao longo dos anos de convívio como mãe e filho.
O relatório do estudo psicossocial constante às fls. 44/46 dos autos, é rico e pormenorizante em detalhar a forma como o adolescente convive com a autora como verdadeiro filho, tendo a equipe técnica constatado que o adolescente já possui vínculo afetivo e emocional consolidado com a requerente, a qual vem proporcionando ao adotando um ambiente propício para o seu desenvolvimento emocional e físico, não havendo motivos que desabonem o pleito de Adoção. 

No mesmo sentido, as testemunhas ouvidas reforçam os fatos articulados na inicial, ressaltando o abandono por parte dos genitores e a relação afetiva consolidada entre o adolescente e a promovente.
Ademais, é válido ressaltar ainda, que, mesmo ao se tratar de ação de adoção de menor, não são os direitos dos pais ou de terceiros, no sentido de terem para si a criança ou adolescente, que devem ser observados. É à criança que deve ter assegurado o direito de ser cuidado pelos pais ou, ainda, quando esses não oferecem condições para tanto, pela família substituta, tudo conforme preconiza o Princípio do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente que prevalece nesses casos. 

Sobre a matéria, destaco o seguinte julgado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR C/C ADOÇÃO. ARREPENDIMENTO DA MÃE BIOLÓGICA QUE ENTREGARA A CRIANÇA. ABANDONO DA INFANTE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES FINANCEIRAS. DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. INEFICÁCIA DO ARREPENDIMENTO. DOUTRINA. PRECEDENTES DE NOSSOS TRIBUNAIS. ADOÇÃO. ESTABELECIMENTO DE VÍNCULO ENTRE A CRIANÇA E OS ADOTANTES. PROVIDÊNCIA RECOMENDADA PELOS LAUDOS PSICOSSOCIAL E PSICOLÓGICO. I - A ausência de condições financeiras para prover as necessidades financeiras da criança, que fora entregue aos adotantes, pelos seus pais biológicos, caracteriza o abandono - procedimento apenas alterado pela mãe biológica após restringida em seu direito de visitas - fato previsto no art. 1.638, II, do Código Civil, como extintivo do poder familiar. Precedentes do STJ. II - A adoção da criança pelos adotantes, que receberam a criança na tenra idade de 1 ano e quatro meses, e permanece nesta condição até o momento, quando já conta com 5 anos e 9 meses, após desenvolvidos fortes vínculos emocionais, demonstra-se a medida menos danosa à criança, consoante laudos psicossocial e psicológico elaborados em ambas as instâncias. Recurso conhecido e improvido. Decisão unânime.(TJ-SE - AC: 2009213474 SE , Relator: DESA. GENI SILVEIRA SCHUSTER, Data de Julgamento: 16/11/2010, 1ª.CÂMARA CÍVEL)
Neste caso, não se tem qualquer dúvida de que, ao não demonstrar interesse no convívio com o seu filho, permitiram, assim, os promovidos que os vínculos de filiação entre eles e o seu filho não se consolidassem e, contrariamente,  fosse esse se aproximando com o decurso do tempo, pelos bons tratos, pela dedicação permanente, de outras pessoas que se constituíram na verdadeira referência familiar. 

Assim, não há outra forma de se concluir senão que o abandono narrado nos autos é causa bastante e suficiente para a destituição do poder familiar, com muito mais razão se essa destituição vem para permitir a adoção do adolescente por aquela que tem sido, de fato, a sua mãe. 

III DISPOSITIVO

Ante o exposto, diante do Princípio do Melhor Interesse do Adolescente e das provas colhidas nos autos, conforme parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE os pedidos e, em consequência, com base no art. 1.638, inciso II, do Código Civil, decreto a perda do poder familiar de A. F. e M. N., e com base no art. 39 e seguintes do ECA, defiro a adoção do adolescente A. F., nascido em 13.08.1997, pela promovente A. G..
Com o trânsito em julgado, determino que:

a) nos termos do art. 47 do ECA, expeçam-se os mandados para inscrição desta sentença perante o Oficial do Registro Civil competente, com abertura de novo registro, consignando que o adotando passará a denominar-se: A.G., do sexo masculino, nascido no dia 00.00.0000, filho de A. G., tendo como avós maternos, J. e M. C..
b) Por fim, determino, também, o cancelamento do registro original do adolescente lavrado no Cartório G. de S. (fl. 09), consignando nos mandados a proibição de serem fornecidas, a quem quer que seja, informações ou certidões relacionadas com os assentamentos e suas origens, salvo determinação judicial em contrário.

Sem custas.

P. R. I.

João Pessoa,

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
